PARECER N° 2297, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 14, DE 2013.

De autoria do Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a regulamentação da emissão de comprovantes de pagamento emitidos pelas empresas que prestam serviços no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 151a a 155a Sessões Ordinárias, de 11/10/13 a 17/10/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

 Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

  Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria tratada no projeto de resolução não atende ao disposto no artigo 145, § 3º, do Regimento Interno desta Casa.

 Observamos que o Regimento ao definir os projetos de resolução estabelece que estes se destinem a regular com a mesma eficácia de lei ordinária, matéria de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo. Entendemos que o objeto do projeto de resolução em análise não se enquadra em nenhum destes quesitos mencionados no referido artigo.  

 Salientamos que a matéria tratada no projeto não está elencada entre as descritas no artigo 20 da Constituição Estadual, que dispõe sobre as competências  da Assembleia Legislativa, razão pela qual entendemos que não deva ser regulada por projeto de resolução. Verificamos que este pretende disciplinar uma atividade realizada pelo particular dentro da ALESP, desrespeitando o princípio da livre iniciativa e ferindo o artigo 170 da Constituição Federal, que  elenca os princípios da ordem econômica.

Ressaltamos que a regulamentação da emissão de comprovantes de pagamento emitidos pelas empresas no papel termossensível, no caso das instituições financeiras é de competência da União, nos termos do artigo 48, inciso XIII, que passamos a transcrever:

“Art. 48 - Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações."

 Não podemos deixar de mencionar que os comprovantes de pagamento nesses papéis coloca o consumidor em uma situação vulnerável e, uma vez que este precise da 2ª via do pagamento o coloca em desvantagem já que os bancos cobram por esse serviço, ferindo os artigos 51, inciso IV e 39, inciso V, da Lei n.º 8078, de 11 de setembro de 1990.

                                       Com o objetivo de proteger o consumidor o Governo Federal sancionou a Lei n.º 12.007/09 que obriga as empresas de prestação de serviços contínuos de natureza pública ou privada enviar ao consumidor até maio de cada ano uma declaração de quitação de débitos do ano anterior. Ocorre que poucas empresas estão cumprindo a legislação, fato que exige uma fiscalização mais rigorosa e eficaz por parte dos Governos em defesa da população.




      A mencionada lei determina que o envio da quitação é de responsabilidade da empresa fornecedora do serviço e não do banco, mas caso haja extravio do documento de quitação entre a empresa e o banco que impeça a confirmação da quitação da dívida, a responsabilidade passa a ser do banco e não do consumidor comprovar o pagamento. Nem sempre o consumidor está ciente de seus direitos e acaba tendo que comprovar o pagamento.(www.idec.org.br › Consultas › Dicas & Direitos‎) 


                            Em São Paulo foi já sancionada a Lei n.º 13.551/2009 que obriga os bancos a alterarem a qualidade do papel usado na impressão de comprovantes dos caixas eletrônicos, para que o consumidor possa dispor deste documento pelo tempo que a legislação exige. 

                                      Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Resolução nº 14, de 2013.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das comissões, em 11/12/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares – Geraldo Cruz – José Bittencourt – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Marco Aurélio – Maria Lúcia Amary 

